
És ne.

'[.-ffi--_
lr.leitúia l!nrcrp.i d. 

^rlo 
Ár.grl do a'nd.rê - Â

Av. Joào xtlll, S/I . Cant,o, C E P . ' 6 5 . 3 9 E . 0 o 0 ,

CIPJ nô 0 L 6 I 2 . 8 3 2 / 0 0 0 r - 2 I

PROCESSO N.o 00í/2024

Requorcnte; lnstituto de Previdência dos Servidores Públicos do Munlcipio de Alto
Alegre do Pindaré/MA

Aaaunto: ContrataÉo de Pessoa Jurídica Especializada para Prestação de Serviços
de Oigiialização de Documentos do Exercício Financeiro de 2023 pâra foÍmâção dê
arquivo virtual, pertencentês ao lnstituto de Previdência dos Servidores PúblicoE de
Alto Alegre do Pindaré, bem como, dos Processos de LicitaÉo do Exercicio
Financeiro de 2023.Favorável.

Para melhor compreensâo didática, este parecer divide-se em Retatóio,
Análise da Demanda, Dispositivo e Encaminhamento.

RELATóRro:

Tíata-se de processo administrativo desencadeado por Ofício datado de
19101n024, elaborado e assinado pelo lnstituto de Previdência dos Servidores
Públicos do l\runicipio de Alto Alegre do Pindaré/MA, solicitando a ContrataÉo de
ContrataÉo de Pessoa Jurídica Especializada para prestação de Serviços de
Digitalizaçáo de Documentos do ExercÍcio Financeiro de 2023 para lormaçâo de
arquivo virtual, pertencentes ao lnstituto de Previdência dos Seryidores públicos de
Alto Alegre do Pindaré, bem como, dos Processos de Licitação do Exercício
Financeiro de 2023.

De relevante, cumpre deslacar quê consta ros autos, alám do Ofício
supracitado; Documento de Formalização de Demanda: Termo de Referência;
Despacho do Presidente do lnstituto de Previdência dos Sêrvidores públicos do
Município de Alto Alegre do PíndaÍé/l\4A autoÍizando a solicitaçáo supracitada; dando
os devidos encâminhamentos aos setores competentes para a aquisiÉo em tela,
Estimativa de Custos, de três empresas; Dotação Orçamentária; e, Despacho da CpL.

Foi estimado para esta contrataçáo o valor de R$ í5,800,000 (quinze mil e
oitocsntoa).

Por íim, certiÍica-se que a Comissão Permanente de Licitâção (CpL) juntou aos
autos, Portaria que nomeia a comissão e indicou a contrataÉo direta, por dispensa de
licitaÉo, para conhecimento, análise e emissão de parecer juíidico por parte desta
Procuradoria Geral, de acordo com os ditames contidos na Lei no 14.1|33t2021.
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Por Çonsgguinte estes autos foram enviados paÍa esia Assessoria Juridica para
que fosse emilido pareceÍ.

É o breve relatório:

ANÁLISE DA DEàIANDA

Deíinicão dê Lícitâcáo1.

A licitaÉo nada mais é do que um procedimento administrativo que visa á
aquisiçáo ou alienação de bens ou contratação de seniços, voltado para a celebÍação
de um contrato administrativo, que se destina a selecionar a proposta mais vantajosa
para a Administíação Pública, entre aquelas apresentadas pelos licitantes. Destaque-
se, que dependsndo da situaÉo, a pÍoposta mais vant4osa pode náo ser,
necessariamente, a que apresenta o menor preço. Assim, o objetivo do procedimento
em tela também é buscar qualidade no objeto da licitação, assim como o beneficio
econômico. Para Hely Lopes Meirellesl, licitaçâo nada mais é do que:

[...] o procedirnento administrativo mediante o quâl â Administraçáo
Pública seleciona a proposta mais vantajosa pare o contralo de seu
interesse. Como procedimento, desenvolve,se atÍavés de uma
su@ssão ordenada de atos vinculantes para a Adminislração e para
os liciti.íttês, o qu{J txi4rioà iglal opo.tunidâde a todos os
interessados e atua crmo fator de €liciéncia e moralidade nos
negócios adminisúativos.

A lei que define as normas geíais para ticitações ê coítÍatos na Administração pública é
a Loi no 14.133n021. A Carta Magna, em seu art. 22, inciso XXV , dêtêrmina que a
competênciê para legislar sobrê lacitsção e contrâtos é p vative da União, mas Estadôs e
Municípios podem legislar sobre noímâs especiÍicas que envolvâm a matéía. Sobre o assunto,
a ProÍessora Odete MedauaÉ ensina que:

[ .] a campetênciâ da União para íxaí normas gerais de licitâção e
contrâto possibilitâ que Estados, Municipios e Distrito Federal
leqislem sobÍe normas especiÍicas, para seus respectivos âmbjtos de
atuaçáo. o problemâ está na separaçâo precisa entre noÍmas gerâis
e normas especíllcâs. De regrâ, Estados e Municípios ou editam leis
sem dispositivos quê contrariem a lei da união, ou nâo êditam lei
especíÍica ê pautam suas licitações por aquela.

Oe acordo com o art. 1o, cdput, da Lei no 14.133/2021, a reierida Lei estabelece
normas gerais de licitação e contÍatação para as Administrações públicas diretas,
autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distito Federal e dos

lDireito âdminislrativo bsileim.2E. ed. 
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l,4unicipios, e âbÍange, em seu inciso Í, os órgãos dcs Pcderes Legislativo e Judiciário
da Uniâo, dos Estados e do Distrito Federal e os órgãos do Poder Legislativo dos
Municípios, quando no {iesempenho de função adminrstiativa-

2. Contratacão Di.eta

A regra geral que prevalece para a Administraçâo Pública no Brasil e a
obrigatoriêdade da realização de procedimento licitatório nas contratações que
envoivam obras, serviçgs, cqmpras e alienações. Essa é a fiorma contida no art. 37,
inciso XXl, da Constituição Federal.

No entanto, em deteÍminados casos, é admissível (desde que haja expressa
previsâo legal) a contratação direta. Assim, a licitaçâo pode ser dispensável; em outras
situaçôes, é possível não haver como exigi-la e há ainda hipóteses em que é proibida
a sua realizaçáo.

O renomado Diógênes Gasparini3, ao tratar da obrigatoriedade da licitaçáo,
afirma que:

A procura da mêlhor píoposk pârâ cêdo nêgócio é pÍocêdimêdo utillzado poí todas
as oessoas Essa busca é. oala umas. facullativa. e oara or,tras- obrlgatÓriâ Parâ ãs
p6$as pàrticular6 é íaculiat've. Para por demplo as públicás (Uniáo, Estâdo-
Menbro, Dislrilo Fede.al Municrpio, auiarquia) e gwemamêntais (empr*a púbrrcâ,

sociedâde de ecoiomia mista fundâÉo). é quâsê *mprc, obígató a, já que e6sâs
êntidadês âlgunrâs vêzês êstáo dispênsâdâs dê licilâr ê êm outÍâs lântâs a licitação é
para elas inexigivel ou mêsmo vedada A seleçáo da melhor proposla, feita segundo
crilúio6 objetivos preúamento estabele.idos, @íe atrc as âpE*nladâs poí
inleressâdos q!ê prei€ndem contâtar com a ê idade obrigâda a lichar e que
âlêndêrêh âo sâr cnàmàrnê o, prõmõM!ô mêdianê in§tnfiêntô cônvúáóriô
disciplinador dê todo o poced menlo, denom nado poÍ alguns, lêi intêmâ dã Licitação a
do conrráo

Preliminarmente, deve-se fazer a distinçáo entre licitação inexigivel, dispensada
e dispensável. Na primeira hipótese, não há como se realizar a licitaçâo por não haver
possibilidade de cornpetição, o! seje, Ínesrno que houvesse intençáo por parte da
Administraçáo Pública de se realizar o certame, este não seria faticamente possivel
por não existir mais de um indivíduo, empresa ou consórcio capaz de satisÍazer as
exigências necessárias. Para conceiluar inexigibilidade de licitaçâo, a doutrina
brasileira costuma afirmar que se trata de uma situaÉo de inviabilidade de competição
(repetindo o conceito trazido pela Lei de Licitações).

O rol de hipóteses dê inexigibilidade tem previsâo ro atl. 74 da Lei no
'14.1332021.

O Professor Gasparinia, ao tratar do conceito de inexigibilidade de licitaçáo,
afirma que:

lnexigivel é o que náo pode ser exigido, asseguram os dicionaristas.
lnexigibilidade, a seu tuÍno, é a qualadade do que não pode ser
exigido- Desse modo, a inexigibilidade da licitação é a circunslância

3 Dircito adninistmdvo.6. ed. rev.. a1uâl. e ampl. São Paulo: SaEiva- 2001.p.385.
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de fato encontrada na pessoa que se quêr contratar, ou com quem se
quer conlratar, que impêde o @rtame, a concoíêncra, que
irrpêÊsrbiliã o confronto das proposhs para os nêgócios pÍêtêndidos
por quem, em princípio, está obrigado a licitar, e permite a
contrataÉo direta, isto ê, sem a pévia licitaÉo. Assim, ainda que a
Administração desejasse a licitaçáo, estaria sendo inviável, ante a
absoluta ausência de concorÍentes. Com efeito, onde não há disputâ
ou competiÉo não há licitaçáo Ê uma particularidade da pe$oâ de
quenr se queí oonüalar o írúito txolissi{xlal, errconlíável, Írur
exemplo, no pÍoílssional de notória especialização e no aÉista
consagrado pela cÍltica especializada

Já a contratação dirêta, em que a licitação é dispensável, envolve a situação em
que teoÍicamente é possivel a realizaÉo do procedimento liciiatório, mas, de acordo
com Justen Filho5, a ÍealizaÉo do ceriame "afigu.a-se objetivemente ioconveniente ao
interêsse público'. Dessa forma, a realizaÉo ou náo do certame é uma íaculdade do
adminislrador.

As hipóteses de contratação direta por dispensa de licitaçáo est io elencadas no
art.75 da Lei n'14.í33/2021, senão vejamos.

An 75 É disp€isáv€l a licilâfáo:

I pâÉ coitrtãçào qu€ €nvorvê vat.r€s inÍôiorÉ â R$ 100 00C.00 (ccíll mil rca§), no

caso de ob.Es e !€rviços de ênganhaú ou do laívi;os dê manutançà & wÍculo8
autorolo.€€: !!E lrtrrêr. n! J I Â71 rlê2!z!v,en.â

ll p8E con!Étáçào quê ênvolvs valoGs,niens8! â RS 50.000,00 (cinqt €nta mil
...i5), ao c.e d. olts 6-v(:o5 e codríÍr., rvrde uerelo n" 114/r 0e

2.4&l Vr.sc!!!ê

lll - pBra !útrâlàçào quê mÊí€Íin itiiâ8 â3 rDndiÉêã G,tinúa Éf €Íitâl t E f€tE5
@lizádâ há mêno8 ds 1 (um) ano, quando 3€ veífcar qu6 náquêlâ licilâçáo:

â) nào suryiram ticiia es intcBsâtlos ou náo ícr.íi .Prcac.tadas prcpostas válidâs;

b) as prcpoBl.s áprê!âniâdâ3 conrjgnaram P.ôço! maniÍBtâíÍÉnlê supêrioí€8 so6
pratiÉdoB no meícado ou incompáÍv€i6 cm ôs Íxádo6 p€los ó$á06 oficiais

lv - paE conlrâtâ9áô qúê t€Ít'â r'oÍ objêlol

a) bêos, @ryqsts @ 9€9âs d€ d04n Ísriú61 e €3lÍ€í$ir€ n€cs€ános à
manúonçáo de oquip8Ínênto§, â §srsín adquirido6 do ÍomêcêdoÍ oíbinsl desscs
6quipâm6ntG duránlê ô pêÍÍodo d€ galanlia i&niLt, quândo 63sa condiçáo dê
6xclu§Nidádâ íor indÉp€n§ávêl para a visâr,ôâ dá gârântiâ:

b) bêrc, sêrviçoâ, âlaênâçõ€§ ou obrâ3, no§ l€Ímo€ dê âcordo inleÍnãcionâr ê3pêcíÍco
aprovado p€lo Congr$lo Naclonâ|, qusndo aB conditrêÊ oíêdada6 ior€n
mániÍ6slahentâ vrniâiGÉ r!â6 â adminhtEçáô:

c) prcdutos paÍa p€3qui!€ € &.onvolvimênio, limilsdâ a conlÍalaÉo, no câso d€ obras
ê ..Niços d. ..Ss$.ri!, !o vrk r dt R§ 300.000,00 it@nk,. mil í!tx.)i lvrde
OecÍeto n' 10 922 de 2021) (Vpé.c a) (vde Oecrelo .' 11 317 de

?!2a vEê.. â (v ie oec.eroaj l Sii- !E2!ifl UE,[çÉ

J arrsode direirô adminislFtivo I cd n'v c ânrâl São Pârrlo's,Fiv.,2008 Ír 4r)7
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d) trâffifêÍéndá de tecndogiá ôú liÉnciâmdÍo rie drrcío dâ {e dt de exploE ão d,ê

mâçáô prclegidâ, nâ§ codÉitçó€. reâlizada3 po. imtiluiÉo cienltfiÉ, tÊ.nológÉâ e
dê inovâ9ào (lcD pública ou por sgênci8 dê rbrnênto, d6de quê dêmon§lEda
Yântâldn DàÉ à Admi 3trâiÁô;

e) hoíídig.anieircê, É63 6 oulro8 gên6ro6 p€r€cÍvêi6 no peíodo necessário para á
rcalização dos proc€sso€ ricilalôrio8 corrê.pondê ês hipóiese em quê a contralaçáo
ssá @lizâdâ dnetâm€nle corn bâ3. no preço do diai

0 bens ou s€fliços prcduzjdG ou pÉ3tãdo6 no PaÍs qu€ ênvolvam, cumllalivamont6,
.llã.md. id+e le"ológ,ca e defê!ê .rio^ar.

9) mâl€íiais dê u§o das ForF3 Armad*. cdÍr êxcêçâo óê maiêÍÉis dê uso p€§€oal 6
adminisl€tivo. quando houv€. n€o€3lidád€ d,â madê. a padÍonização Equ€rida pela

eslrúuE d€ epo@ loglstico do3 mêiro6 .avars, ãâeos e telEte§, mêdrâniê

autorizaÉo por ato do êo.nandântê dâ íoí§â manac

h) bêns ê sêrvips pârâ âteíúir'€nto &6 co.'tingênt€â militâíês d6 íorçã §ngulalês
orêsiiêiÍd êmpí!g.dâ. .n oPal§õ6 dâ pâz ílo êrtêíior, hirpúG.. ú qc .
conlrátaç& dêverá s iuíifiÉd5 qúa.lo a pr€ço ê á É.olha do Íq.ecêdor ou
3x€cutante e ÉttÍcáda pélo êomândenl€ da íuia mililar

i) óâíecimento ou supnmenlo (b 6íâlivo3 mililaÍês sn eslada ev€íluál rle curtâ

dulaÉo sn podos. aeíoporloG ou locâlk ad€â díetBnl8s de suas sed*, por molivo de
mdimentáÉo opêreionâr ou de adedramontoi

, coletâ, pí§cê§sâÍ|ênlo ê com€rc€lEaÉo d€ rê§lduos sôlxlos uíbano6 ÍBclclàvês Ôu

êuiilizávêi§. êm áreâ6 com 6ist€ma tl€ colstâ sêlstiva dê lüo. lEalÊãdc poÍ

associações ou o.operâtivd foímâd* âxclu!Úvamente de pêsôâs fi§icâs dê baixa
renda re6nh6idas pero podêr público coíno catâdorê3 dê mâtêÍiâis íêclcláveis com o
uso de êquipámentos compâllv6is com as nôÍmâs técnicâs, ambi6rdais € d3 saúdê
pública;

k) .q(JÉiÉo @ cltdtr 9úo dê obr.. d. dr. ê oiri.to. hisrjdcoê, d. arffi.
c€.tificada de§de que in€rcni€ â3 Ínalidad€€ do óryÀo or, com elas coÍnpaüv8l:

!) sê.xF especi:lE?do§ o! squisiçáo ou LocaÉo de equiPamentcs dstimdoe ao
ElrBllHto e à obtenção de píov3. PGVÉG. no6 nc'sos i â v do caout dÔ arl 3' da

Le!-!:_t2 ê!! de ? ?011 qusndo tlouvêí necê§sidâdê juíiHa dê
manúeÍ§ào de sq'ro sobÉ â invê.lig€.,áol

m) .quÍistê Cê rn dic..n rda. C..tú.dos crCuil, n rÍ. & l.á**rlc éê doê.{..
íarâs dêínida6 p€lo HioÉiétu dâ sâúde,

V pãE @iit ãtâção com ü§lâs to.unprimc.to dô disPcio nô6an§-I.3:
A, 4, { ê 20 da Le, n" 1!1171- !q2!ei!qleEblell!:?llE!, ob§svâdo6 06 p.incÍpio6
qêrais dê conl€üacão consianta dâ í€Íêdda Leil

M - PâÉ coÍtÉtáÉo quê po66a acareiâr coínpromeliít€lÍo da sêguranç3 nacional,

ios .a..'- el.bel4rjc! pelc Manas!rc de Eslâdo da Delesa, írediêile deíanda dos
@mândos dâs Foíçâs Aímâda§ ou do3 d€mâb minblérioêl

Vll - no§ ca6o6 ds gu€na, eíado d3 deÍs38, e8tâdo d,s §ltio, int€Nençáo fedeml ou dê
grâvê P€dwbaféo da od6mi

vlll - nos câsos ds emergênoâ ou de caldnidâdê públic€, quando caraclêrEâda
uQência dê alendim€nto dê lituâçâo que pc8â ocasionar pr6iulrc ou c..Íprotnsler a
.dünuldade dG §êrviçoâ público3 ou â .eguíança dê pesoâ§, o!És, .*içc
equiPámentG e outb§ bêns, públicoB ou pâÍticulâre6 e soh4tê pâía âquisrçáô dd
!€.s n€cê§sáíioG âo alêndim€nio dá situaÉo €lneíg€nciál ou cálam,tosa e paÉ as
pa@lô de obrâs e sêNiço3 qu€ pos!ãn 3€Í concluida rc píãzo íÉximo (b 1 (um)

sno, contado da data {b ocorência da snergência ôtr da catamidáde, vêdada6 a
ptqÍogâçào dG ,êspsdivo6 collllaio6 e a ,€cont'dáÉo dê e.npÍ€§3 iá cdtiÍãtâdâ com
bas€ no Ó6po6to ne.le noso.

-- 
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lx pâ.â ã âqúr(ro. pd p€§sôa juídká dê drÉío públi.n inlêrno dê ôêns pódündG
ou sêíeços prê3tâdo6 por óígéo ou ênliilads qU8 anl€g.eín a Adm'naslrafáo Públi5 ê
quê tâlh*n siilo cíiâdo6 pâÉ êssê fim espêcÍfco d€€d€ que o pl€ço codEtedo Bêjâ

cürFraívôl aom o pralicàdô nDmêraàdÔ;

X - quándo a Uniáo livêr quê interyÍ rc domlíio gcon&nico para r69ular ploçp8 ou
nomáliar o ãbáÊt6cimêntô;

Xl - para c€l€b,Eçâo d€ coolrato de prcgrama com êí1ê íêdêrâlivo ou cnm êntidade de
sua Administraç5o Pública indireta q@ êÍvolvâ p6taçâo dê sêrvíço6 público6 de
Íonnê âÊscriâdâ nos lênno6 aulot€do3 e6 mnlElo .te Énsórcio púUkb ou oin
cúívàiio ê coôpêrâçáoi

xll - pa.a contrâlaçào sm que hou\.er tãn6íâíên aâ dê !êcrologia d€ pl§duto6
*tráégi@ pâÉ o SÉtêínâ Únicô dê Sâúdê (SUs). @ntome d€nedc árn âto dâ
dnêÉo nacimal do SUS, inclusive por ocaliáo dâ âquisiçào desses píodúc duÍant€
ár êt4âs dê âb8osâo l€cnológica, € êm valol€! cdp8tÍveis @m âquêlê8 dêrinidos no
inslÍumeílo liímado paÉ a lÍansErência de t€cnologia

xllt - para conlralaçro dê púís§io.ai6 p€Ía compor a comissão do avâliâçáo d€
crlenos de técnt5, quârdo sê lrãiâí dê píofissioml tácn'co de notóna espociálizaçâoi

XIV - para contÍatsçlo de aciaÉo de p€.soâs coín defrciêíciâ, 3êín Í.3 lucrâlivc ê
de comprcvda ido.€idade, pd ó.9ão ou êínidadâ da Àdminisüaç& PúDlica, pâm a
plê§tâçáo d,ê 3êrvço3, de6de que o preço contràldo rê,â cúÍpâtivêl com o Pla!@do
no 'ffido e os !€Íviços contrâladoG sê,am PÉtâ&!3 ddusÚâtíêntâ PoÍ P€Bs@3
côrÀ dêfiaiénaià:

Xv ' peE @nt eLÊçáo dê instiluiçáo brcsilsilE quê lênha poÍ Ínâlidâd6 êttâtutána
âpciâr, câptãr ê 6xê.otâÍ stivirâde§ dê êruino, pasquisá, êxtã13áô, d€§ênvolvimenlo
irElihrcionàI, cidtÍflêo ê i€.ilológic. e €strmulo à inovãçáo, iíclu6ivâ para gdn
adminisiÍaliva ê imnc€ilse.tê es* âl[ida(bs, oü para coúrataçáo d€ nlüluição
d€dk5a à llc-uP€.asào siâl da pê§§oâ PrE s, d€€óe que o conÉtâdo l..ha
i.4€lia-évC r.p!L§5o ólica o Prd,.6idÉ1 . náo t ÕÉ fi.E l4.Cryosi

IM - p€rê aqul!çáo, por pessoâ juídi= de dríEilo Biolaco interno, dê rn§umo§

€stalégicos pars s sâúdê prcduzido3 por lundaÉo que, Egim6nlar ou
eslâtutan 6 ê. l€nha pd Ínãndâde ápoiff Óí960 da Adminiíràçáo Públic5 diÉta.
sua autâquiâ ou Íundação êfir proi6to3 dê ênsino, pe§qoÉa, €xtemáo,
dosenvolvim€nlo inslltucionâI, cienlífrco 3 l€cnológico ê dê ê§tÍmulo à inovaÉo,
iÍrclusúê nâ gêsiâo administraliva e financB.â nêces§áÍia à ex€cuçáo da3!ê. prcjeios.
olr eÍn pârcêfrs. qus e.rcÚd lEÉieênciâ dê tecxolog€ de Prldutd ê§lrâté9ico6
paE o SUS, noê têÍlno6 do ií|ciso XU da3tê qput € quê tênhâ 6iÓo cÍiada Pârá êâsê

ím É.EilE .íÍ rlrt ãnl!íoí â sr@ d vQrcí dÊ6tâ fl!, d!!dl! $É o pÍ!ço
coí Íátâdo sê13 co.npalivd c..n o pralicsdo ío rn€rEdo; rRêdâ.ão dâ.iã .êLa I ê Ô:

li ê2ô dé 2Q2i)

xvll Pala codrâiâçáo dê ênli(,ade3 Pnvâdâs §êín fins lucrativo3 páÍê a
lmplênlêrÍâÉo alô alBtême§ ou Ôutlà§ tôcnolÔglâô Boclel§ dê àcê§§o â á0uâ pàlà

consumo hu6âno ê produçáo de alimonto8, a Íim dê bênsÍiciar a6 íahllias ruraas do
bajxa rcnda atingidas pâla sê.3 oti pol. íaltâ moular dê &ua; ê ilÍEruido !Êia Le ,i
1!§2ê. de2023)

x\4ll pàÍà íDntãEão de eEliÊdB píÍve 6€Ín nÍI§ nErâÚvtÁ, para ã
implslHtaçáo do P.og!ãria c@inhá Solldâm, qu€ iem (:orc ÍiÉlidsds íoltEs
el-eí--,éc a duii, t|Elc.eicàlsa{c à pcpulaçà. 4 sit*É. de wlnêlllbilidade e

Íisco sooal, incluídâ â populáçáo ãn situsao dê ruâ, com vistas à PÍEínoçâo d'e

pollticas de s€lurançã alimeílaÍ ê núÍi.ional € de ã6Gtênciâ s..ial ê à ffivaêâo dê
dirêilos sociai6, dignldàde humâíâ r€6gale sociál e mêlhoíia da qualidâdê do
vida. ij!!!.!!!!t!=!ln1
§ 10 PâÍê ÍnG d€ aí€nçâo do6 vcbrcs quê sl€ndsm ao€ limite§ rcfêndo6 no8 i.cboâ I ê
ll do epüt dal6 ártÉô dtu & s ob*dádo.

---^; J;a;-ÍÍni, iii . õ;;r;;aiii;-^úú-;;Tiidi-a :TÃ : rT;õ-Eí;' ta.1-e!.õ0i;--
CI?J it 0 L 6 I 2 . 8 ! 2 1 0 0 0 I . 2 í .
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I - o sornâtóriô do quê íü d6spêndido no êxêr.iciô ÍôafâiÍo p€la Íê§peclivs úndedê

9s§loral

il - o 6ür«rro d. d.cpê.6 r.âiiÉdâ coín ob,.to6 ó. m.sma íâtrr!!6, êlttêndido3
como iars aqueles.êlalivoa a conlráaçóe no m*m Émo dê ativi(,âdê.

§ ? 03 vâloí6s Í€í€íid6 no3 rnci.o§ I e ll do c.pú d€íê 8nilro ssáô dupli=do6 pa.a

coínpÍrô, obra§ e §€ívi)c .rínratadoG por consó.Ei, públk, ou poí autarquia ou
Íundâêo qualrÍicad€s coíno â!êftias extrutiva3 m fdmâ dá lâ.

§ y aB côntrâtâçóê§ de quê iíâlam 06 inci§o§ I s ll do caPut d6É ânigo 3€ráo
prcfercnêiâlniêntê pÉ.ecidas de divulgaçáo de aviso em 3itio slelrÔni6 oíiêiâ|, pelo

pÍazo mÍnimo dê 3 {hê§) diâs úlêis, com a êspeciÍicafáo do objêto prêiendido E com a
maní€Btaçáo de inl€.ss§€ & Admi.Gtrá9áo 4 obtd propô6rês âd'clonais de
€t€ntuaÉ in{êlesdG, d€wndo 3êí sêlêêiondâ â pmpoGla mars vántájca.

§ 40 As conlrãhóê6 dê qus tBtam G ircis I 6ll do @pú dêrê âíigo 3€.áo
prêI€Énciâlmêntê pagas por m€lo de cadáo de p€gEm6nto, cuio extrâlo dêverá er
divulgado ê m.nlklo à disPo.içáô do público no PoÍlal Nffial de Cont âiêçóê§
PúblÍcà5 (P CP)

§ 50 a dÉpênsá prêvEtâ na allnsa'c do inciso lv do caput dêllê ânigo, quândô
edEdá â obíãs ê sêrviçoê d€ êngênhada, seguirá PÉc€dimêntoô êspêciâb imituido6
sn €gulsn€ntafêo Gpecríca

§ 6' Pár, G ff§ do 6ci.. vlll docloutdcL áít!É. con il€r$. qi.(g.icrâl á
c.otratáçâo por dispên§á coín côiel,vo de m.nleí e @Íitinuidâdê d,o serviço Públi!, ê
devêéo s6..b.e.,€dos o! valorus prâticâdc pêlo mcrcado na foma do 4t ?IE!!
lqe adotâdas as Prcvúênctá3 í!êcêssáÍias paÍa a conclusáo do pí§cssso licilaló o,

3êm pÍeiulzo de apuração do É.ponsâbiíidâdê do§ ag8nld pÚblicc quê dêíam caúsa
à 6nusçào sBergercial

§ 70 Nàô §ê apli.a o disposto no § lo d6tê âdigo às conMaçõ€s de aG Rl, 8 0C0 00
(dto mil .€ais) de seN(:o6 d€ m3.úênçào Úê veícrrlo6 ado.notote§ dê prcpdêdad€ do
óígáo ou qnn á.le dHani6 incluÍdc o rom€om€nlo d€ Der*. llli Deqela lf
:1!il lelll?l vsÀ. é

lsto posto, convóm lrazer à baila as mudanças operacionalizadas em
decorrência do conteúdo noÍmativo do Decreto n" 11.87112023, o qual atualiza os
valores estabelecidos na Lei no 14.í33, de lode abril de 2021, nos teÍmos de seu
anexo, conlorme segue

^i-J;í;-rinr, 
artl . a;;i;;, 

^li;-aiúa 
JoTintrãrÍr - x^, cEP n"6r'3eE 0oo.

CIPJ nô 01.612.832/0001-21

DrsPosrrvo

A.l. 6' caout
incrsoXXll

RS 239624 05814 (duê.tos e tínl3 e nove nilhóês seisce.t s e'Jinle e qualrc mil

onqu6dâ ê oito reais e quator.€ cêniávo3)

An 37 §2' T$ 35176,08 (bezê,rtos e clnqLr€nta e nde mil quâlÍoc€nlos e irinb ê eis reãi§ e oito

Art 70 c.oui inc6o lll RS 359.436 OO (lr€zehlos ô dnq!6nta e nove mil quâir@ntos e tnntã e sei§ ráals e oio

R§ 119 012 021éiro e6ê!e.@ úds €ftes)

An 75. croul. mc6o lV R§ 3§.9 4.35.08 (tezodo. c úrqs{a € nev€ mll qrcreg{e§ € ginta e e.i§ .qL . oit

Ad 95. § 2" RS 1 1 981 ,20 (onz€ mil novecerÍG e ôitênlâ ê um rca§ e vntê c€niavo6)

*

Al1 75 .'rul ;n.i§â ll R$ 59.906.02 (cinouênia e nova m novecênlo6 ê s€is Í6ais e dois
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para o caso de serviços e compras não contemplados no inciso I da Lei n"
14j33i2121e de R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novec€ntos e seis reais e dois
centavos).

Nesse diapasão, trazendg os Íatos acima à luz dg caso em comento, o valor
estimado para a contratação no presentê caso é de em R$ í5.800,000 (quinzê mil e
oitocêntos), isto é, menos de R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis
reais e dois centavos), hipótese que se apliÇa â previsáo legal contida no art. 75, inciso
ll, da Lei no 14j3312021.

Dessa forma, resta demonstÍado que é possível à administEção optar
pelo procedimento de dispensa de licitaçáo previsto no art. 75, inciso ll, da lei
n. 141342021, nos casos em que a contIatação do referido serviço teíha
valores estimado inferiores aos limites previstos no citado dispositivo legal.

2.3 Da análise da Minuta do Contrato

Em relaÉo à minuta do conkato, tem-se o art, 92 da Lei n', í4,133/2021, no
qual faremos uma comparação entre os requisitos contidos nos incisos do referido
aítigo e a Minuta apresentada pêla CPL. Senão vejamos:

AÍ1. 92. São necessárias em todo cootrato cláusulâs que

estabeleçam:

i - o obieto e seus elementos cárâcleísticos;

ll - a vincutaçáo ao edital de licitação e à p.oposta do licitante
vêncêdoÍ ou ao atô quê tiver àulon2àdo a cont}àtàÉo dfelà e à
respectiva proposta;

lll - a legislação aplicável à execuÉo do c,ontÍato, inclusive quanto
aos casos omissos;

V - o preço e as condições dê pagâmento, os critérios, a data-base e
a peíodicidade do reajustâmênto dê preços e os critérios de
atualização monetária êntre a data do adimplemenlo das obrigaçõês
e a do efetivo pagamento;

VI - os critéíios ê a peíiodicidade da mediÉo, quândo for o caso, e o
pâzo paê liquidaçáo e paía pagamenlo;

Vll - os prezos de início des etapas de execuçáo, conclusão, entíega,
observâção ê recebimento definitivo, quando for o ôaso;

Vlll o crédito pêlê quêl ccrerá a dêspêsa, corn â jndicaÇão da
classificaÉo funcionel programáticâ ê da categoÍia econômica;

ri. i"i"Tirri, !ii-.-õiniio. rrro rri-sii-iãTi^oa-.0 -Tr' ur. cei;-n:-§í.s-ge.oõi.
CIPJ n ' 0 1 . 6 1 2 . 8 3 2 I 0 0 0 1 _ 2 I .
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lX'a matriz de dsco, quando Íor o casoi

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços,
quando íoÍ o catsoi

Xl - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do
equillb.io econÔmico-financeiro, quando Íor o casoi

Xll - as garanlias oferecidas para assegurar sua plena execução,
quândo exigilas. inclusivê as que íorem oferecidas pelo contratado
no câso de ántecipaÉo de valores a titulo de pagamento;

Xlll - o píazo de garântia mÍnima do objeto, obseruados os prazos
mÍnimos estabelecidos nêsta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e
as condiçõgs de manutenção e assistência técnica, quando for o
câso;

XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as p€nâlklades
cabíveis e os valores das multas e suas bages de cálculo;

XV - as clndiçÕes de importação e a data e a taxa de câmbio paía
conversâo, quando for o ceso;

XVI - a obngaçáo do contratad,o dê manter, durante toda â êx€úuçâo
do contÉto, 6m compatibilidade com as obÍigaçôes poÍ êlê
assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação nâ
licitâçáo, ou parâ â quâliÍicâção, na contrataçáo direta;

XVll - a obíigação dê o contratado cumprir as exigências dê rêserva
de caígos prevbt€ em lei, beÍn (xx«) em outÍss ÍroríÍ rs especific€s,
para pessoa com dêficiência, para reabilitado da Previdênciâ Social e
para aprendrz;

xvlll - o modelo de gestão do contrato, observados os requistos
definidos em regulamento;

XIX - os casos de extinÉo.

§ '1ó Os contratos celebrados pela AdministraÉo Pública com
pessoas fisicâs ou juridicas, inclusive es domiciliadas no eíerior,
deveráo conter cláusula que declare competente o foro da sede da
Administração para dirimir qualquer questão contratual, ressalvadas

as s{Jg{ir{es hipôtêses:

I - licitação intemacional para a aquisiÉo de bens ê seNiços cujo
pagamento seia feito com o produto de íinanciamento concedido poÍ
organismo íinanceko intemaqonal de que o Brasil façá pa.te ou por

agência estÍangeira de cooperação;

ll - contratação coln empÍêsa eslrangeúa para a compra de
equipamentos fabricados e êntíêgi/es no exterior prêcedida de
autonzaçâo do CheÍe do Poder Exêcutivo;

lll - aquisiÉo de bêns ê §erviços rêalizada poí unidadês
admihi§taÍvas com §êdê no êÍeÍior.

--11.ioii ri,rillrn-.--cin;õ. ili,i rüir,. ao ri-n-t1-ã.Ti ; ri. c-Eti'' 6í.i-rs.õoõ;--
CxPJ n ' 0 i . ô t 2 . E 3 2 / 0 0 0 I ' 2 I
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§ 20 De scordo com as peculiêndaCês de seu obieto e de sêu íegime
de execuçáo, o conkato contêrá cláusula que preveja período

d Er?w\áv w vr\al fÉ,á YÉ,r,Eç.u uE
pendências, liberaÉo de áÍeas ou adoÉo de outras providências
cabíveis para a regularidade do inÍcio dê sua execução.

§ 3' lndependentemente do pÍazo de duÍaçáo, o contÍato deverá
conter cláusula que estabeleça o indice de rêajustamento de preço,

com dala-base vinculada à data do orçamênto estimado. e poderá ser
estabelecido mais de um índice especiÍico ou setorial, em
coníormidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos.

§ 4o Nos contrâtos de seÍviços contínuos, observado o interregno
mínimo de 1 (um) ano, o cÍtério de rêâjustamento de preços será poÍ:

I - reajusffio êÍn sentÍto estrito, quando não houver regime de
dedicação exclusiva de mão de obra ou pÍedominância de mão de
obra, mediantê prêvisão de índices êspecíflcos ou sêtoriais;

ll - rêpactuaÉo, quando houvd regime de dedicáÉo exclusiva de
mão de obra ou píedominânciâ de máo de obÉ, mediante
deíÍtonstíâçãc âllalílica da varisção dos cusios.

§ 50 Nos contratos de obras e serviços de engenharia, semprê quê
compâtível com o regime de execução, a medição será mensâ|.

§ 60 Nos contrâtos para serviços contínuos com regime de dedicação
êxclusivâ de mão de obra ou com pÍedominância de mão de obra. o
pÉzo para resposta ao pedido de repactuaÉo de pteços seÍá
prêferencialmêntê dê í (L!m) mês, contâdo dâ dâ!â do fomecimênto
dã documentaÉo prevista no §lll do art 135 desta Lei.

s ,' raÍa ejelio oG ai3Fostc. nesla iêi cü1aiüer3;n-se c,o]t)o

adimplemento da obrigâção contratual a prêstação do seÍviço, a
veá w d sruEY- Pd,!<d st*ê vE,,,

como qualquer outro evento contratual a cuja ocorrência esteja
rircijl6dâ â ànlssão dê docufiênto de cobíançâ. t,: uiJ oL Lc a Le.

n'14.770.íie20231

Ne€sê diapasãq, qbg€rva-se quê â miflüia do €ontrato dêponibilizada nos autg§
eslá de acordo com os dispositivos da Lei Federal de licitações, e, de acordo com a
reseÍva de dotaÇão orÇamentária encrustrada nos autos, também há consonância com
â LOA, LDO, LRF, LCP e PPA. Acrescenta-se, ainda, que a mesma reúne og
elementos essenciais exigidos pela legislação aplicávêl à êspécie.

3, Dàs CoR3ldàracôês Fhals

Há nos autos motivaÉo, Termo de Referência, Justificativa de Preço (planilha
com pesquisa de mercado e propostas), dotaÉo orçamentária, autorizaçáo do
Ordenador de Despesas, estando assim, devidamente instruídos os autos, a

^y. 
Joio IIlll, §/I ' Ceitro, Alt! llê!r! do PiidrÍé - Á - A, CEP n'§5.398.000,

CIiPJ n ' 0 i , 6 1 2 , 8 3 2 / 0 0 0 1 . 2 1 .
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conkataçãg pode ser viabilizada atíavés da conuatação direta, na modalidadê de
dispensa de licitação, art. 75, ll, Lei Federal no 14.133 em razáo do valor envolvido.
Nao obsfante, a reêrida contrahção é uma contrataçâo dispensávei, e nâo
dispensada, podendo mesmo arsim o Gestor optar peh Licilaçáo, se assim entender,
por estar dentro de sua seaía discricionária.

DlsPostÍtvo

Afltr aos fatos cxpostos . anáiisê juridica rcaiizda, cntcndê.sê poÍ opinar nÊste
paIC@lll!.g, a licitaÉo no caso é dispensável (art. 75, ll, Lei Federal n' 1a.133). íl
oarecêr. Suô censura.

"' É o parccer, süb can u.a:
/ ENGAIIINHAMENTo:

Encaminhem-se os autos ao ORDENADOR DE DESPESÁS dosta
Municipalidadê para conhecimento, providências e demais deliberaçóes ao seu

cargo.

Âiiô Alêgro do Pindsró iHA), 08 ds âliaiço de 2024.

Silve
dico do lnstituto de Previdêncie dos Servidoíês Públicos

do Municíplo de Alto Alege Do Pindaré - IP5PA

oaB/MA 12.936
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